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Resumo: O presente trabalho tem como finalidade analisar o posicionamento doutrinário e 
jurisprudencial em relação ao limite territorial de eficácia da coisa julgada presente na Lei de 
Ação Civil Pública (lei 7.347/1985). Para isso, objetiva-se examinar o instituto da coisa julgada, 
a importância do processo coletivo para a sociedade, as peculiaridades da coisa julgada no 
processo coletivo e a relação entre o domicílio dos sujeitos lesados e a territorialidade do órgão 
prolator. Realizou-se análise de legislação, levantamento doutrinário e pesquisa jurisprudencial. 
Assim, busca-se analisar como o instituto da coisa julgada é aplicado nas ações coletivas e se a 
abrangência da estabilidade da decisão de tutela coletiva está relacionada com a territorialidade 
do órgão prolator. Por fim, concluiu-se que o Tema 1.075 do Supremo Tribunal Federal 
reconheceu a inconstitucionalidade do dispositivo legal que impôs limite territorial à eficácia 
da coisa julgada coletiva, garantindo a efetiva proteção dos direitos e interesses coletivos lato 
sensu e o respeito aos princípios da isonomia, da eficácia da prestação jurisdicional, da 
segurança jurídica, da efetividade da tutela jurídica e da unidade da Constituição.  

 
Palavras-chaves: Processo civil. Coisa julgada. Lei de Ação Civil Pública. Limite territorial.  
 
Abstract: The presente work aims to analyze doctrine and precedents about the territorial limit 
of the effectiveness of the res iuricata in the Public Civil Action Law (law 7.347/1985). To start, 
a examination of the res iuricata institute, the importance of the collective procedural law to 
society, peculiarities of the res iuricata in the collective procedural law and the relation between 
the victim´s domicile and the territoriality´s body will be done. A bibliographic review of 
legislation, works and precedents was made. Thus, it seeks to analyze how the res iuricata 
institute is apply in the collective actions and if the stability of the collective actions is relatet 
with the territoriality´s body. Finally, it can be concluded that the Tema 1.075 of the Federal 
Supreme Court acknowledged the unconstitutional of the legal provision about the territorial 
limit of the effectiveness of the collective res iuricata, ensuring the collectives rights protection 
and assessing the Principles of equality, efficiency of jurisdictional assistance, legal security, 
effectiveness of legal protection and unity of the Constitution. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Na atual sociedade, com a evolução das relações sociais e o avanço científico e 

tecnológico, observou-se o aumento significativo de conflitos de massa e o fortalecimento da 

criação de grupos e coletividades. Nesse sentido, foi necessário repensar alguns instrumentos 

do processo tradicional, para que a tutela coletiva fosse efetivamente abrangida. Entretanto, a 

transposição, para o âmbito coletivo, de instrumentos processuais, originalmente desenvolvidos 

para tutela individual, apresenta desafios e gera polêmicas interpretativas.  

O instituto da coisa julgada é essencial para o sistema processual, pois estabiliza as 

decisões judiciais e proporciona segurança jurídica. Todavia, a coisa julgada no processo 

coletivo possui peculiaridades, porque, em regra, utiliza de legitimação extraordinária e os 

sujeitos que tiveram seu direito lesado podem ser indeterminados, determinados ou 

determináveis e, ainda, estarem espalhados pelo território nacional. 

Buscando-se proteger os direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos 

estabeleceu-se o microssistema brasileiro de processo coletivo, composto, principalmente, pela 

Lei de Ação Civil Pública (lei 7.347/1985) e o Código de Defesa do Consumidor (lei 

8.078/1990). Ao longo do tempo, essas leis sofreram modificações legislativas e houve elogios 

e críticas doutrinárias e jurisprudenciais. 

Nesse cenário, verificou-se a necessidade de analisar a modificação da Lei de Ação Civil 

Pública, realizada pela Lei 9.494/97, quanto à inserção de requisito territorial para a aplicação 

do efeito da coisa julgada coletiva. A referida modificação legislativa foi alvo de diversas 

polêmicas, tendo sido definitivamente esclarecida pelo Supremo Tribunal Federal com o 

julgamento do Tema 1.075.  

Assim, questiona-se quais são as peculiaridades do instituto da coisa julgada no processo 

civil coletivo brasileiro e quais as polêmicas relativas à coisa julgada no processo coletivo e à 

Lei de Ação Civil Pública.  

O presente artigo tem como objetivo analisar as funções da coisa julgada e sua 

aplicabilidade no processo coletivo, assim como verificar como vem sendo entendida pela 

doutrina e jurisprudência a possibilidade de aplicação de limite territorial à coisa julgada 
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coletiva. Para isso, realizou-se análise de jurisprudência e revisão bibliográfica sobre o processo 

civil coletivo e a coisa julgada, utilizando-se o método dedutivo de pesquisa. 

 
 
2 AS FUNÇÕES DO INSTITUTO DA COISA JULGADA NO PROCESSO CIVIL 
 

A coisa julgada possui importante função no direito processual brasileiro, estando 

conceituada no artigo 502 do Código de Processo Civil: “denomina-se coisa julgada material a 

autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso.” 

(Brasil, 2015). Assim, a coisa julgada caracteriza-se pela estabilidade de decisão, diante da 

impossibilidade de, na mesma relação processual, interpor recurso para impugnar a sentença 

proferida e, em futuras relações jurídicas, o magistrado novamente se pronuncie sobre questões 

já decididas anteriormente (Silva, 2005, p. 456-457). 

O instituto da coisa julgada possui dupla função: positiva e negativa. A função positiva 

consiste na vinculação do julgador de futuras ações judiciais às decisões proferidas 

anteriormente pelo órgão e transitadas em julgado. Por outro lado, a função negativa relaciona-

se com o jurisdicionado, que não poderá levar ao judiciário questão já apreciada anteriormente, 

evitando-se dupla punição pelo mesmo fato e contradição das decisões (Porto, 2015, p. 86-87). 

Observa-se que as funções positiva e negativa do instituto da coisa julgada podem ser 

facilmente identificadas nos processos individuais, no entanto, nos processos coletivos existem 

peculiaridades, pois é necessário analisar a fundamentação da decisão – se procedente ou 

improcedente com esgotamento do exame das provas - para verificara a ocorrência da coisa 

julgada.  

O instituto da coisa julgada também tem como importante função a concretização do 

princípio constitucional da segurança jurídica, que estabelece a imutabilidade das decisões 

judiciais transitadas em julgado e impede modificações arbitrárias das decisões proferidas.  

Ainda, nas palavras de Simone Rodrigues Ferreira e João Armando Bezerra Campos: 
(...) a falta de um grau de certeza às decisões judiciais teria o condão de eternizar os 
conflitos, jamais passíveis de solução definitiva. Nessa hipótese, é provável que o 
Estado não lograsse suportar o monopólio da jurisdição: é justamente a categoria de 
definitividade conferida à solução do conflito que legitima a substituição da vingança 
privada pelo exercício de jurisdição prestado pelo Estado, evitando, entre os 
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particulares, o exercício arbitrário das próprias razões (Ferreira e Campos, 2013, 
p.41).  
 

Ainda, o texto constitucional garante que a lei não prejudicará a coisa julgada. Portanto, 

mesmo que legislações sejam revogadas ou modificadas, as decisões judiciais englobadas pela 

coisa julgada permanecerão inalteradas. Dessa forma, impõe-se limitação à atuação do Estado, 

protegendo-se a estabilidade das relações jurídicas e vedando-se a retroatividade de leis em 

relação às decisões transitadas em julgado (Alves, 2004, p.82-101). 

Salienta-se que a impossibilidade de alteração de decisão judicial, após a formação da 

coisa julgada, por meio de edição de lei, também se aplica aos atos do Poder Executivo e do 

Poder Judiciário, pois o objetivo principal do instituto é garantir a estabilidade da decisão, 

vedando toda e qualquer alteração futura, independentemente do poder que a proferir (Porto, 

2011, p.64-65). 

Outra garantia constitucional assegurada pelo instituto da coisa julgada é o direito de 

ação. A possibilidade de os cidadãos apresentarem todas as suas demandas ao poder judiciário 

só será efetiva se houver indicação de solução definitiva ao conflito. Deve existir a garantia de 

que a ação chegara a um fim e de que haverá estabilidade da decisão apresentada (Porto, 2015, 

p.77). 

Portanto, verifica-se que o instituto da coisa julgada é essencial para assegurar diversos 

direitos constitucionais. Conforme os autores Humberto Dalla Bernardina de Pinho e José 

Roberto Mello Porto: “A coisa julgada tem como fundamento evitar a perpetuação de conflitos 

e a insegurança jurídica, sendo inerente ao Estado Democrático de Direito. A coisa julgada não 

é apenas uma garantia individual, mas também coletiva, no sentido de viabilizar a estabilidade 

das decisões” (Pinho, e Porto, 2021, p.168). 

Ainda, a coisa julgada possui como função a finalidade central do processo civil. Isso 

ocorre porque a formação da coisa julgada é o objetivo principal do direito processual civil. 

Quando uma demanda é apresentada ao judiciário, o objetivo é solucionar a pretensão por meio 

de sentença com trânsito em julgado e estabilizar essa decisão por meio da coisa julgada. Assim, 
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a coisa julgada é a consequência necessária do ajuizamento de uma ação judicial (Yarshell e 

Morais, 2005, p.709). 

Sobre o instituto da coisa julgada, de acordo com Camilo Zufelato: 
Nesse esteio, sua finalidade está ligada de forma íntima à própria razão de ser do 
processo, pois é a auctoritas da coisa julgada que tornará a solução dos litígios 
definitiva e, por consequência, promoverá a estabilidade das relações, contribuindo 
para a pacificação social, escopos maiores do próprio processo, mediante a 
imunização para o futuro da solução dos conflitos (Zufelato, 2011, p. 26). 
 

Outra relevante característica da coisa julgada é que ela é revestida de autoridade. A 

sentença com trânsito em julgado tem poder de ato de império do Estado. Portanto, tornando-

se a sentença imutável e indiscutível, deve ser respeitada e obedecida por todos. Observa-se, 

ainda, que a autoridade se distingue da verdade, pois a decisão transitada em julgado será 

abrangida pela coisa julgada, independentemente de ser justa ou injusta (Porto, 2011, p. 58-60). 

Ao fixar o instituto da coisa julgada como garantia constitucional, o Direito Brasileiro 

optou pela segurança jurídica em detrimento da busca pela verdade. Caso se optasse pelo 

oposto, a procura infinita pelo ideal de justiça afastaria a população do judiciário, já que as 

decisões proferidas não se tornariam definitivas, e também afetaria negativamente os recursos 

do poder judiciário. Portanto, a decisão imposta pela autoridade do Estado não será 

necessariamente justa, mas é necessária a imposição de um término, com a estabilização da 

decisão, para que o conflito não seja eterno (Meireles, 2023, p.58).  

Assim, verifica-se que a coisa julgada no processo coletivo apresenta particularidades, 

pois depende do fundamento da decisão. Ainda, no caso da tutela de direitos coletivos, difusos 

e individuais homogêneos há eficácia ultra partes ou erga omnes e extensão secundum eventum 

litis ou secundum eventum probationis, o que diferencia o instituto da coisa julgada no processo 

coletivo em relação ao processo individual. 
 

 
3 A IMPORTÂNCIA DO PROCESSO COLETIVO PARA A SOCIEDADE 
 

Com o conhecimento científico e a invenção de novas tecnologias, a sociedade evoluiu 

rapidamente, passando por um processo de modernização. Observou-se a intensificação de 
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conflitos de massa, em contraposição aos clássicos confrontos individuais entre sujeitos 

determinados. Para João Batista de Almeida: 
A questão que envolve os interesses difusos e coletivos não é nova, pois surgiu com 
a organização do homem em sociedade, quando foram notados certos interesses que 
isoladamente não pertenciam a indivíduos determinados, mas à comunidade como um 
todo ou a um grupo integrante desta. É certo, no entanto, que a sociedade moderna 
enfatizou ainda mais esses interesses e os reflexos que tinham no corpo social, 
resultando daí a sua tutela (Almeida, 2003, p.29). 
 

O ordenamento jurídico brasileiro possui um modelo projetado para solucionar conflitos 

em casos de lesões a direitos individuais. O Código de Processo Civil de 1973 apresentava 

nítida tendência individualista, por outro lado, o Código de Processo Civil de 2015, apesar de 

focar predominantemente na proteção de direitos e interesses individuais, inovou ao apresentar 

instrumentos relacionados com a defesa dos direitos e interesses coletivos lato sensu. Conforme 

Marcus Vinicius Rios Gonçalves: “O direito deve adaptar-se às circunstâncias, funcionando 

como instrumento a serviço da sociedade. Deve estar apto para refletir os seus anseios e 

acompanhar suas inovações” (Gonçalves, 2019, p. 25-26). 

O artigo 18 do Código de Processo Civil prescreve que “ninguém poderá pleitear direito 

alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico” (Brasil, 2015). 

Dessa forma, dentre as condições necessárias para postular em juízo, está a legitimidade, que, 

em regra, será ordinária e, em alguns casos, nos quais defender-se-á em nome próprio direito 

ou interesse alheio, será extraordinária. Portanto, há relação entre a titularidade do direito e a 

legitimidade para pleiteá-lo em juízo, sendo que a coisa julgada, em regra, vincula somente os 

agentes que foram parte no processo. Entretanto, devido às modificações nas relações sociais, 

o sistema processual precisou estabelecer mecanismos que protegessem também os direitos 

transindividuais e a possibilidade de serem demandados por indivíduo em prol de uma 

coletividade. Sobre o tema, Xisto Tiago de Medeiros Neto discorre que: 
Evidenciou-se, portanto, uma transformação evolutiva a partir do rompimento da 
esfera estritamente individualista, subjetivada, em que era visualizado o interesse 
jurídico, exsurgindo um outro conteúdo de essência inovadora, correspondente a uma 
dimensão e respectiva proteção que se estendeu à órbita coletiva pertinente a grupos, 
classes, categorias de pessoas ou mesmo a toda a coletividade, sem que a definição 
precisa da titularidade constituísse elemento essencial à possibilidade de tutela 
(Madeiros Neto, 2014, p. 125). 
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O processo civil passou pelas fases do imanentismo, autonomista e instrumentalismo. Foi 

somente na última fase que a técnica processual passou a priorizar a solução dos conflitos dos 

destinatários da prestação jurisdicional, em detrimento da aplicação exagerada da técnica. 

Dessa forma, o direito processual passou a correlacionar-se com o direito material, tendo por 

finalidade atingir resultado na vida de relação. Nesse cenário, abandona-se a ideia de processo 

como um fim em si e prioriza-se o processo como alcance de resultados práticos, buscando-se 

proteger os direitos tutelados pelo ordenamento jurídico e levados à apreciação do judiciário. 

O processo coletivo está inserido nessa fase, pois propicia que ameaças e lesões aos direitos e 

interesses coletivos sejam tuteladas efetivamente (Leonel, 2021, p. 27-28). 

A tutela jurisdicional coletiva é de extrema importância para a sociedade, pois garante o 

acesso à justiça, a inafastabilidade do controle jurisdicional e a consequente proteção efetiva 

dos direitos e interesses coletivos. Ainda, a tutela coletiva está relacionada com valores e bens 

fundamentais e sua garantia é essencial para a proteção da dignidade da pessoa humana, 

fundamento da República Federativa do Brasil (Madeiros Neto, 2014, p. 361-363). No mesmo 

sentido, leciona Ricardo de Barros Leonel que: “Não basta que o ordenamento constitucional 

reconheça uma gama incontável dos chamados direitos fundamentais de terceira geração – 

metaindividuais – se o mesmo ordenamento não estabelece meios para sua justa e perfeita 

tutela, isto é, para torná-los efetivos” (Leonel, 2021, p. 33). Nesse cenário, demonstrou-se 

necessária a implementação de instrumentos legítimos aptos à defesa dos direitos coletivos. 

A relevância do processo coletivo também é verificada no combate ao abarrotamento do 

poder judiciário. O constante surgimento de novas demandas, ocasionado pela sociedade de 

massa, a evolução tecnológica que, dentre outras vantagens, possibilitou a criação do processo 

eletrônico e a limitação dos recursos humanos disponíveis, contribuem com o aumento da 

quantidade de processos, podendo ocasionar piora da qualidade da prestação jurisdicional. 

Dessa forma, o processo coletivo possibilita economia ao judiciário, tendo em vista que a 

manifestação em um processo coletivo pode afastar o ajuizamento de diversos demandas 

individuais com a mesma situação fática ou jurídica (Milaré, 2010, p.61). 
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Outro ponto relevante, em relação à importância do processo coletivo, é a sua conexão 

com a eficiência do poder público. A eficiência poderá ser atingida por meio da criação de leis 

modernas que contemplem as questões da realidade da sociedade de massas, causem impacto 

significativo na vida de relações e não foquem exclusivamente em conteúdos técnicos que não 

trarão benefício concreto ao andamento processual ou ao resultado prático. Também, frisa-se 

que os recursos financeiros e humanos destinados ao judiciário devem ser adequados à demanda 

de trabalho e devem ser bem distribuídos para que a eficiência do poder público possa ser 

concretizada. Por fim, salienta-se que a cultura igualmente exerce papel relevante na eficiência 

do poder público, pois os operadores do direito devem estar atualizados sobre as novas 

demandas da sociedade e sobre as melhores formas de trabalhar no processo; também devem 

possuir conhecimento técnico qualificado para que a eficiência do poder público seja alcançada 

(Rudiniki Neto, 2018, p. 28-30). 

A existência de um processo coletivo contribui com o amplo acesso ao judiciário, pois, 

caso somente fosse possível o acesso individualizado, muitos jurisdicionados ficariam 

desamparados, pois não iriam buscar sozinhos seus direitos, seja devido à dificuldade 

financeira, seja pelo desencorajamento de ajuizar ação considerada pequena em relação ao todo 

ou seja por sequer perceberem a existência da lesão. Marcus Vinicius Rios Gonçalves menciona 

que: “Os interesses divididos entre o grupo, a categoria ou a classe estão de tal maneira 

fracionados que não se destacam; contudo, podem tornar-se relevantes se forem agrupados” 

(Gonçalves, 2019, p. 15). 

Ainda, o instrumento da gratuidade de justiça é essencial para a efetivação do amplo 

acesso à justiça. Entretanto, a ausência de critérios rigorosos para a concessão do referido 

benefício possibilita o encorajamento do ajuizamento de demandas precárias, destinadas ao 

fracasso, o que leva ao ajuizamento inconsequente de demandas e pode gerar sobrecarga do 

poder judiciário e o consumo desnecessário de recursos (Silva, 2021, p. 116-119).  

Portanto, vislumbra-se a importância do processo coletivo para a sociedade na resolução 

de demandas contemporâneas, clamadas pela sociedade de massa, no amplo acesso à justiça, 
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na economia para o poder judiciário, na eficiência do poder público, bem como na prevenção 

de publicação de decisões conflitantes. 

Diversos dispositivos legais passaram a reconhecer a coletividade como sujeito de 

direitos. O Código de Defesa do Consumidor inovou ao dispor, no artigo 81, sobre três espécies 

de direitos coletivos, sendo elas, difusa, coletiva e individual homogênea. Os direitos difusos 

possuem, como característica, natureza indivisível e titularidade indeterminada de sujeitos, 

ligados por circunstâncias de fato; esses direitos independem de relação jurídica anterior de 

seus titulares, podendo ser protegida, portanto, a sociedade como um todo. Por outro lado, os 

direitos coletivos também são indivisíveis, mas possuem sujeito determinado, como grupo, 

categoria ou classe de pessoas ligadas entre si, ou com a parte contrária, por uma relação jurídica 

base. Por fim, os direitos individuais homogêneos são divisíveis, possuem titularidade 

determinada e origem comum, que pode decorrer tanto de causa fática quanto jurídica; logo, 

eles não são classificados como transindividuais, pois tratam-se de direitos individuais que 

apenas recebem proteção pela esfera coletiva (Miragem, 2014, p. 663-668). 

Ainda, a Lei de Ação Civil Pública (lei 7.347/1985) também foi importante marco para a 

busca pela tutela coletiva. A referida lei reconheceu a existência de direitos e interesses 

coletivos como, por exemplo, proteção ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, à ordem econômica, à ordem 

urbanística, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, ao patrimônio público 

e social, e criou instrumentos para a sua proteção. 

Salienta-se que o Código de Defesa do Consumidor e a Lei de Ação Civil Pública 

constituem o microssistema brasileiro de processo coletivo. As duas normas mencionadas 

anteriormente complementam-se, assim, em caso de omissão de uma delas, a outra é aplicada, 

subsidiariamente (Gonçalves, 2019, p. 31-32).  

Assim, observa-se a necessidade de redimensionar institutos do processo civil tradicional 

para a realidade coletiva, como, por exemplo, os efeitos da coisa julgada. 
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4 REGRAMENTO DA COISA JULGADA NO PROCESSO COLETIVO  
 

Alguns institutos presentes no Código de Processo Civil foram idealizados pensando-se 

na realidade das tutelas individuais. Nesse contexto, é necessária a adaptação do instituto da 

coisa julgada para o âmbito das tutelas coletivas. Para isso, deve-se enfrentar desafios, como 

por exemplo, a necessária ponderação entre o alcance da estabilização processual a terceiros e 

os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

Na defesa dos direitos difusos e coletivos, os integrantes do grupo, em regra, não 

participam do processo. Dessa forma, é preciso estabelecer equilíbrio entre a eficácia inter alios 

da coisa julgada, na qual os sujeitos vinculados à imutabilidade da decisão não incluem somente 

as partes processuais, e a impossibilidade de um terceiro ser prejudicado por decisão proferida 

em processo do qual não participou. Observa-se que a eficácia inter alios da coisa julgada é 

essencial para o andamento das ações coletivas, assim, a solução para esse conflito seria a 

adoção de ponderação entre as técnicas de tutela coletiva e as garantias processuais. A 

participação pessoal de todos os integrantes do grupo ou classe, permitindo-se a manifestação 

individualizada de todos os atos processuais e garantindo-se a aplicação do contraditório 

previsto na tutela individual, é inviável, pois dificultaria o andamento do processo coletivo e a 

efetiva prestação jurisdicional (Zufelato, 2011, p. 173-184). 

Portanto, no processo brasileiro, buscando equilíbrio entre os efeitos da coisa julgada sob 

terceiros e a garantia dos princípios constitucionais do devido processo legal, contraditório e 

ampla defesa, estabeleceu-se a aplicação dos efeitos da coisa julgada ao representante 

legalmente legitimado para representar os interesses dos integrantes de grupos ou classes em 

juízo e também aos interessados, garantindo-se, portanto, a participação no processo por meio 

da substituição processual (Zufelato, 2011, p. 189). 

Sobre o ponto, frisa Gustavo Viegas Marcondes: 
A justificativa para que, em sede de tutela coletiva existirem mecanismos – ainda que 
pautados exclusivamente em presunções – de controle da qualidade da representação, 
deve-se, fundamentalmente, à circunstância de que no processo coletivo o titular do 
interesse jurídico veiculado na ação não pode se fazer presente na relação jurídica 
processual, o que significa que o processo se desenvolve, sempre, na sua ausência. 
Por outro lado, os resultados do processo devem necessariamente vincular o ausente 
(Marcondes, 2021, p.226). 
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A legitimidade processual pode ser dividida em ordinária e extraordinária. O segundo 

caso, amplamente utilizado nos processos coletivos, permite que a parte que compõe a relação 

processual não seja a mesma da relação de direito material. Assim, o Ministério Público, a 

Defensoria Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as autarquias, as 

empresas públicas, as fundações, as sociedades de economia mista e as associações, 

constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre suas finalidades institucionais o objeto 

da pretensão coletiva, podem, na posição de legitimados extraordinários, propor ação principal 

e cautelar na defesa de direitos e interesses de grupo ou classe. Portanto, a legitimidade 

extraordinária trata de substituição processual, já que é litigado, em nome próprio, interesse 

alheio (Didier Jr, 2022). 

A atual fase do direito processual prioriza a busca pela efetiva solução dos conflitos, com 

reflexo concreto na vida de relação, em detrimento da mera aplicação da técnica. Nesse cenário, 

as ações coletivas, afetadas por essa ideia, objetivam um equilíbrio entre a coisa julgada inter 

alios e o respeito ao contraditório e à ampla defesa, visto que a aplicação desmedida da coisa 

julgada e os princípios constitucionais do devido processo legal nas tutelas coletivas não 

permitiriam a efetividade dos direitos de natureza coletiva (Zufelato, 2011, p. 185-186). 

O Código de Defesa do Consumidor apresenta em seu artigo 103 os limites da coisa 

julgado nos casos de defesa de direitos ou interesses coletivos, difusos ou individuais 

homogêneos. Em contra ponto aos casos de tutela individual que apresentam coisa julgada inter 

partes, os casos de tutela coletiva lato sensu possuem coisa julgada erga omnes ou ultra partes. 

Nas ações coletivas, a sentença que trate de direito ou interesse difuso fará coisa julgada erga 

omnes quando o pedido for julgado procedente ou improcedente, com suficiência de provas. 

Nos casos de sentença que verse sobre direito ou interesse coletivo, haverá coisa julgada ultra 

partes, limitada ao grupo, categoria ou classe, exclusivamente nos julgamentos procedentes ou 

improcedentes, com suficiência de provas. Por fim, na análise de direito ou interesse individual 

homogêneo, a sentença fará coisa julgada erga omnes, apenas no caso de procedência do 

pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores (Brasil, 1990). 



 

12 

 

No processo civil coletivo, em relação à coisa julgada, é importante destacar os seus 

limites subjetivos, limites objetivos e modo de produção. No tocante aos limites subjetivos, a 

coisa julgada ultra partes abrange tanto os sujeitos que participaram na qualidade de partes no 

processo, como terceiros legalmente determinados. A substituição processual ilustra o limite 

subjetivo ultra partes, tendo em vista que o substituto, que defende em nome próprio direitos e 

interesses alheios, e o substituído, que não participou do processo, serão afetados pelos efeitos 

da coisa julgada. Por outro lado, a coisa julgada erga omnes atinge a todos, independentemente 

de terem sido partes no processo (Thamay, 2018, p. 379). 

Quanto ao limite objetivo, em regra, a matéria que se submete à coisa julgada será o 

dispositivo da decisão judicial que julga o pedido da questão principal. Na análise de questão 

prejudicial incidental, entretanto, poderá ocorrer a extensão da coisa julgada, sendo a 

fundamentação e o dispositivo da decisão abrangidos pelo instituto. Salienta-se, contudo, que 

as demais questões tratadas na fundamentação da decisão não serão afetadas pelos efeitos da 

cosia julgada (Didier Jr e Zaneti Jr, 2023, p. 518-519). 

Ainda, observa-se como peculiaridade da coisa julgada no processo coletivo ser aceitável, 

em alguns casos, que tanto o dispositivo da sentença como a sua fundamentação sejam 

abrangidos pela coisa julgada. Isso ocorre devido à possibilidade de, caso a demanda seja 

julgada improcedente em razão de insuficiência de provas, o agente poder repropor a mesma 

ação coletiva com base em novas provas (Camargo, 2016, p. 193). 

No que tange ao modo de produção, no caso pro et contra, a coisa julgada é aplicada 

independentemente de procedência ou improcedência da ação. No caso secundum eventum litis 

o foco principal é o resultado do litígio, assim, a coisa julgada será formada somente em 

hipótese de procedência da demanda. No caso secundum eventum probationis, o enfoque é o 

esgotamento das provas, portanto, a coisa julgada será formada somente nos cenários de 

julgamento procedente e improcedente com suficiente análise probatória (Didier Jr e Zaneti Jr, 

2023, p. 519). 

Em relação aos direitos coletivos stricto sensu e os direitos difusos, a existência da coisa 

julgada está associada com o fundamento da decisão, secundum eventum probationis. Assim, 
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nesses casos, a coisa julgada material somente ocorrerá se a fundamentação da sentença de 

improcedência não for devido à ausência de provas. Inexistindo o esgotamento probatório, a 

demanda poderá ser proposta novamente. Isso ocorre com o objetivo de não prejudicar o 

indivíduo que não participou do processo, já que o direito estava sendo defendido por 

legitimado extraordinário, que não integra, necessariamente, o grupo, classe ou entidade que 

representa (Thamay, 2018, p. 380). 

Ainda, a coisa julgada coletiva apresenta transporte in utilibus para o plano individual. 

Isso ocorre pois o indeferimento da ação coletiva não prejudicará a interposição de ação 

individual e, por outro lado, o deferimento da ação coletiva aproveitará no âmbito individual, 

sendo possível realizar a liquidação ou execução da decisão (Didier Jr e Zaneti Jr, 2023, p. 530). 

Na existência de concorrência entre ação coletiva e ação individual, caso o sujeito opte 

pela suspensão de sua ação individual, será alcançado pela extensão dos efeitos da coisa julgada 

formada na ação coletiva, mas nunca de forma prejudicial, já que, em caso de improcedência, 

a ação individual poderá ser retomada. Ademais, se não houver manifestação pela suspensão, 

não será beneficiado pela coisa julgada em caso de procedência da ação coletiva, 

independentemente do resultado obtido na ação individual (Leonel, 2021, p. 296). 

Por outro lado, em relação aos direitos individuais homogêneos, a existência da coisa 

julgada está relacionada com o resultado da decisão, secundum eventum litis, pois, conforme o 

Código de Defesa do Consumidor, a coisa julgada somente será formada nos casos de 

procedência. Entretanto, há entendimento no sentido de que também deve ser reconhecida para 

os direitos e interesses individuais homogêneos a coisa julgada secundum eventum probationis, 

visto que os direitos e interesses individuais compõem ação coletiva (Didier Jr e Zaneti Jr, 2023, 

p. 524-526). 

Guilherme Athayde Porto esclarece que:  
A vinculação da sentença dar-se-á apenas nas hipóteses de procedência, jamais na de 
improcedência, pois, se não for esgotada a possibilidade probatória, todo e qualquer 
legitimado poderá repropor a demanda. E, da mesma forma, se forem exercidas todas 
as possibilidades probatórias, ainda assim, o direito individual restará ressalvado, 
ficando apenas a ação coletiva impedida de ser novamente proposta. 
A quebra com a tradição da Coisa Julgada quanto à diversidade de alcance de sua 
autoridade fica mais do que evidenciada, demonstrando que o processo de tutela 
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coletiva efetivamente operou mudanças radicais no sistema jurídico processual 
clássico (Porto, 2015, p. 71). 
 

Ainda, na hipótese de improcedência da ação coletiva de tutela de direito ou interesse 

individual homogêneo, em regra, os indivíduos não serão prejudicados. Porém, caso o indivíduo 

tenha intervindo no processo como litisconsorte, será afetado pela decisão de improcedência. 

Assim, o sujeito que participa do processo coletivo como interessado fica vinculado aos efeitos 

da coisa julgada (Didier Jr e Zaneti Jr, 2023, p. 531). 

Portanto, o instituto da coisa julgada no processo coletivo apresenta características 

singulares, em relação ao processo individual. Nesse contexto, verifica-se no direito processual 

coletivo brasileiro a existência de polêmicas em relação ao instituto da coisa julgada. 

 
 
5 POLÊMICAS RELATIVAS À COISA JULGADA NO PROCESSO COLETIVO: 
DESAFIOS INTERPRETATIVOS 
 

Devido às características singulares do instituto da coisa julgada no processo coletivo, os 

doutrinadores brasileiros identificaram desafios interpretativos sobre o tema. Nesse contexto, 

merece especial destaque a imposição, pela Lei de Ação Civil Pública, de limite territorial e de 

correspondência entre domicílio de associados e competência territorial do órgão prolator da 

decisão. 

A redação do artigo 16 da Lei de Ação Civil Pública foi alterada pela Medida Provisória 

1.570/97, convertida posteriormente na Lei 9.494/97, acrescentando-se ao efeito da coisa 

julgada o requisito do limite da competência territorial do órgão prolator: “a sentença civil fará 

coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se o 

pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 

legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova” 

(Brasil, 1985). 

A referida alteração legislativa apresenta restrição à eficácia subjetiva da coisa julgada, 

tendo em vista que uma decisão judicial proferida em determinada região, não produzirá efeitos 

em todo o território nacional.  
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A Medida Provisória 2.180-35/2001 acrescentou à Lei 9.494/1997 o artigo 2º-A, o qual 

apresentou a ideia de necessidade de correspondência entre domicílio de associados e 

competência territorial do órgão prolator para aplicação dos efeitos da coisa julgada. O 

mencionado artigo também fixou que nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, 

o Distrito Federal, os Municípios e suas autarquias e fundações, as associações devem 

apresentar ata da assembleia da entidade associativa e relação nominal dos associados. 

Ricardo de Barros Leonel critica a estipulação de limite territorial. Alerta para a 

utilização, por parte do Estado, da alteração legislativa para evitar o eventual ajuizamento de 

ações coletivas contra si: 
Evidente o escopo do Poder Executivo Federal: legislar em causa própria para 
restringir a efetividade do processo coletivo, na medida em que o Poder Público, nas 
diferentes esferas da Federação, figura reiteradamente como violador do ordenamento 
constitucional, ostentando a condição de réu em ações coletivas (Leonel, 2021, p.320). 

 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça apresentou modificações em seu 

entendimento ao longo do tempo. Primeiramente, aplicava a limitação territorial da coisa 

julgada nas ações coletivas, REsp 293.407/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Barros Monteiro. Após, o 

tribunal compreendeu que a limitação territorial deveria ser aplicada somente aos direitos e 

interesses difusos e coletivos stricto sensu, REsp 411.529/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy 

Andrighi. Em seguida, fixou entendimento de que a limitação territorial seria aplicável na 

hipótese de direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, EREsp 

411.529/SP, 2ª Seção, Rel. Min. Fernando Gonçalves. Entretanto, após longo período, a 

jurisprudência do tribunal foi pacificada no sentido de inaplicabilidade da restrição territorial 

imposta pela Lei de Ação Civil Pública e a necessidade de aplicação do disposto no Código de 

Defesa do Consumidor, REsp 1.243.887/PR, Corte Especial, Rel. Min.  Luis Felipe Salomão.  

Humberto Dalla Bernardina de Pinho e José Roberto Mello Porto registram importantes 

pontos sobre a inconstitucionalidade da fixação do limite territorial. Primeiro, salientam que a 

utilização de medida provisória para imposição de restrição da eficácia da coisa julgada na 

tutela coletiva caracteriza impropriedade técnica do processo legislativo, pois ausentes os 

requisitos de urgência e relevância da matéria exigidos pelo texto constitucional. Alertam para 
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a violação aos princípios da isonomia, da segurança jurídica e da eficiência, pois sujeitos 

afetados pelo mesmo dano podem receber soluções jurídicas diversas, somente devido à 

diferença de domicílio. O descumprimento dos princípios do acesso à justiça e do devido 

processo legal também ocorre, visto à criação de barreiras para acessar o judiciário, ao prejuízo 

à economia processual e aos interesses do estado sobressaírem-se em detrimento do interesse 

público com a alteração legislativa. Ainda, o equívoco entre os conceitos de competência e 

jurisdição demonstra a inviabilidade de aplicação da restrição territorial aos efeitos da coisa 

julgada coletiva (Pinho e Porto, 2021, p. 170).    

Aluisio Gonçalves de Castro Mendes defende que o artigo 16 da Lei de Ação Civil 

Pública foi revogado tacitamente pelo Código de Defesa do Consumidor, pois o código 

consumerista também compõe o microssistema de processo coletivo brasileiro e as normas 

contidas nele devem ser aplicadas em conjunto com o Código de Processo Civil e a Lei de Ação 

Civil Pública (Mendes, 2001, p. 330).  

Oportunizou-se ao Supremo Tribunal Federal manifestar-se sobre o tema no RE 796. 473, 

de relatoria do Ministro Gilmar Mendes. Nesse caso, reconheceu-se a inexistência de 

repercussão geral da limitação territorial da coisa julgada em ações coletivas, pois não se trata 

de matéria constitucional, fixando-se o Tema 715: “A questão da limitação territorial da eficácia 

da decisão proferida em ação coletiva tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os 

efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, 

rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009” (Brasil, 2014). 

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, Rex 1.101.937/SP, reconheceu a 

repercussão geral e admitiu recurso versando sobre o limite territorial da coisa julgada coletiva. 

O relator Ministro Alexandre de Moraes determinou a suspensão de todos os processos em 

andamento que lidassem com a aplicabilidade do limite territorial. Concluído o julgamento, 

reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei de Ação Civil Pública, com efeito 

repristinatório, fixando o Tema 1.075: 
I – É inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 
9.494/1997, sendo repristinada sua redação original. II – Em se tratando de ação civil 
pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, 
da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III – Ajuizadas múltiplas 
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ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e fixada a competência nos termos 
do item II, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o 
julgamento de todas as demandas conexas (Brasil, 2020). 
 

O caso que originou o julgamento do Tema 1.075 foi a ação coletiva ajuizada pelo 

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor contra instituições bancárias, objetivando a 

revisão de contratos de financiamento habitacional que continham cláusulas abusivas. O relator 

Ministro Alexandre de Moraes salientou que a publicação da Lei de Ação Civil Pública (lei 

7.347/1985) foi importante marco na defesa da tutela coletiva, sendo reforçada pela 

promulgação da Constituição Federal de 1988 e edição do Código de Defesa do Consumidor 

(lei 8.078/1990). Por outro lado, indo de encontro ao progresso legislativo e jurisprudencial no 

âmbito da defesa de direitos e interesses coletivos lato sensu, a alteração legislativa estabeleceu 

a imposição de limite territorial ao alcance da eficácia da coisa julgada coletiva. Também 

salientou o grave defeito de técnica legislativa, pois há confusão entre os efeitos da decisão e a 

sua imutabilidade e indiscutibilidade decorrentes do instituto da coisa julgada. Ainda, o relator 

ressaltou sobre o prejuízo à isonomia e à eficiência da prestação jurisdicional, a segurança 

jurídica, a efetividade da tutela jurídica e o respeito à unidade da Constituição (Brasil, 2021).  

Com o reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei de Ação Civil 

Pública, com redação dada pela Lei 9.494/1997, e a aplicação de efeito de repristinação, a 

redação original do artigo foi reestabelecida. Portanto, a restrição territorial aos efeitos da coisa 

julgada coletiva foi considerada inconstitucional. 

No tocante ao Tema 1.075, Fredie Didier Jr. e Hermes Zaneti Jr.: 
Este precedente é um dos mais importantes em toda a história do desenvolvimento 
jurisdicional do Direito coletivo no Brasil e reforça o que se disse no primeiro capítulo 
deste livro sobre a existência de uma robusta cultura do processo coletivo aqui. A 
decisão se soma à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal para reforçar 
entendimento que confere ampla eficácia à tutela jurisdicional coletiva, o que deve 
ser tomado como diretriz para a interpretação das normas que regem o microssistema 
da tutela coletiva no Brasil (Didier Jr e Zaneti Jr, 2023, p.545). 

 

Assim, acertada a decisão proferida. Restringir a eficácia da coisa julgada coletiva 

somente a determinados jurisdicionados, com base em requisito territorial, não condiz com o 

propósito central das ações coletivas. A ampliação dos conflitos de massa, causados pela 
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evolução da sociedade, contribuiu com o avanço do desenvolvimento do direito brasileiro no 

âmbito da tutela coletiva. As inovações implementadas pelo microssistema de processo coletivo 

permitiram com que a defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos fosse efetiva e apresentasse resultados na vida de relações; a decisão do Supremo 

Tribunal Federal, proferida com repercussão geral, reconhecendo a inconstitucionalidade da 

limitação territorial presente no artigo 16 da Lei de Ação Civil Pública vai ao encontro desse 

entendimento. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O instituto da coisa julgada objetiva a estabilização de decisões judiciais e a consequente 

proteção do princípio da segurança jurídica e do direito de ação. Ainda, está conectada com a 

finalidade central do processo civil, já que garante a estabilização definitiva das demandas.  

A decisão abrangida pela coisa julgada é revestida de autoridade e deve ser cumprida por 

todos. O direito brasileiro optou pela segurança jurídica em detrimento da busca infinita pela 

verdade, portanto, a coisa julgada impõe término a discussões futuras. 

A função positiva do instituto em análise consiste na vinculação do julgador às decisões 

já proferidas e a função negativa relaciona-se ao jurisdicionado que não poderá levar ao 

judiciário questão anteriormente apreciada. Com isso, contribui com a harmonia entre as 

decisões do poder judiciário, evita que alguém seja punido mais de uma vez pelo mesmo fato e 

impede a contradição entre decisões. Ainda, ajuda com que a sociedade confie nas decisões 

judiciais, já que se gera garantia tanto aos indivíduos que compõem a lide como ao coletivo que 

percebe a autoridade imutável da decisão.  

O avanço científico e tecnológico da sociedade contribuiu com o aumento de conflitos de 

massa que exigem a utilização de instrumentos próprios do direito coletivo. O modelo projetado 

para solucionar conflitos em casos de lesões a direitos individuais deve ser adaptado para a 

realidade coletiva, destacando-se a problemática da coisa julgada.  

A atual fase do processo civil tem como enfoque a solução efetiva das novas demandas 

sociais. Dessa forma, o direito processual associa-se ao direito material com o objetivo de 
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atingir resultado na vida de relações. Assim, a aplicação da técnica processual puramente não 

é mais o propósito, priorizando-se o alcance de resultados práticos. A tutela de direitos coletivos 

encaixa-se nessa fase. 

A implementação de instrumentos aptos a tutelar direitos e interesses coletivos lato sensu 

garante o acesso à justiça, a inafastabilidade do controle jurisdicional e a proteção à dignidade 

da pessoa humana. Também contribui com o combate ao abarrotamento do poder judiciário, 

economia do judiciário, eficiência do poder público e prevenção de publicação de decisões 

conflitantes. 

O Código de Defesa do Consumidor e a Lei de Ação Civil Pública compõem o 

microssistema de processo coletivo brasileiro e apresentaram importantes inovações para a 

defesa da coletividade. 

Diante das características do processo coletivo é necessário adaptar o instituto da coisa 

julgada para a realidade da tutela coletiva. Nesse contexto, realiza-se ponderação entre a 

eficácia inter alios da coisa julgada e as garantias processuais do devido processo legal, do 

contraditório e da ampla defesa.  

A modificação realizada pela Lei 9.494/1997 no artigo 16 da Lei de Ação Civil Pública 

gerou muitas críticas. A doutrina, em sua maioria, rechaçou essa alteração alegando que a 

medida provisória utilizada não está de acordo com os requisitos constitucionais exigidos, os 

princípios da isonomia, da segurança jurídica, da eficiência, do acesso à justiça e do devido 

processo legal não foram respeitados e que a modificação promovida pelo Estado busca afastar 

o ajuizamento de ações coletivas contra ele, pois é um dos órgãos que mais figura como réu 

nesse tipo de ação. Outra modificação identificada como polêmica foi a inclusão do artigo 2º-

A à Lei 9.494/1997. O referido dispositivo apresentou a ideia de necessidade de 

correspondência entre domicílio de associados e competência territorial do órgão prolator para 

aplicação dos efeitos da coisa julgada. 

Constatou-se que no julgamento do Tema 1.075, com repercussão geral, o Supremo 

Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei de Ação Civil Pública, 

com efeito repristinatório. Essa importante decisão salientou que a limitação territorial ao 
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alcance da coisa julgada é um retrocesso na defesa dos direitos coletivos. Entre os principais 

argumentos do julgado estão a impropriedade técnica, diante da confusão entre os conceitos de 

efeito da decisão e a sua imutabilidade e indiscutibilidade, o prejuízo à isonomia e à eficiência 

da prestação jurisdicional, a segurança jurídica, a efetividade da tutela jurídica e o respeito à 

unidade da Constituição.   

Conclui-se que, o reconhecimento da inconstitucionalidade da limitação territorial 

imposta à eficácia da coisa julgada coletiva contribui com a efetividade da proteção aos direitos 

e interesses coletivos lato sensu. Com esse entendimento, os jurisdicionados serão tratados de 

forma isonômica, pois a coisa julgada alcançará a todos, independentemente de seu domicílio. 

Isso demonstra a importância da segurança jurídica no Estado Democrático de Direito e como 

os clássicos instrumentos processuais precisam ser adaptados para conferir efetividade e 

amparo às modernas demandas sociais. 
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